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PARECER Nº 278, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1347, DE 2023
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Enio Tatto, o projeto de lei em epígrafe institui o Programa Estadual de Aprendizagem Indígena no Estado.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 99ª a 103ª Sessões Ordinárias (de 12/09/2023 a 18/09/2023), não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
É o relatório.
A proposta legislativa em exame institui o Programa Estadual de Aprendizagem Indígena no Estado.
Em sua justificativa, o autor destaca o seguinte:
O presente Projeto de Lei trata da implementação do Programa Jovem Aprendiz Indígena, que visa estimular a contratação de jovens e adolescentes indígenas residentes no Estado de São Paulo, que estejam cursando ensino fundamental ou médio.

O Projeto estabelece que a contratação, na modalidade “aprendiz” será realizada pela administração da Coordenação de Políticas Públicas para a População Negra Indígena (CPPNI) e junto aos órgãos responsáveis pela implementação de atendimento aos indígenas, a Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) e a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) para a execução do trabalho em órgãos e entidades públicas direta ou indireta.

Os povos indígenas brasileiros, assim como de toda América Latina, foram sistematicamente violentados na história de formação do Brasil. Os efeitos desse genocídio ainda perduram - seja pela tentativa de apagamento de suas raízes, culturas e tradições, pelos efeitos nefastos da desigualdade social, seja pela ausência de demarcação de terras indígenas - e devem ser ativamente combatidos.

Neste sentido, o projeto busca enfrentar o grande número de jovens e adolescentes indígenas desassistidos socialmente e por meio dele, pretende-se corrigir uma desigualdade, criando uma ação afirmativa no mercado de trabalho, ao mesmo tempo que condiciona e garante o direito à educação e o acompanhamento escolar desta população (inclusive visando o ingresso ao ensino superior).

Trata-se de iniciativa cujo objetivo não é apenas o estabelecimento de vínculo empregatício, mas toda a gama de possibilidades que o vínculo proporciona. Trata-se de contribuição na perspectiva de vida de jovens que carregam cultura, língua, costumes e tradições que compõem a formação do país e devem ser preservadas e respeitadas. Além disso, contribui também para aumento na diversidade no mercado de trabalho.

Há, inclusive, experiências de projetos semelhantes executados pela Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM) ligado à saúde indígena que, desde 2012, implementam o Programa Jovem Aprendiz. Como consequência do projeto, os próprios indígenas trabalhadores da saúde indígena, com o apoio do coordenador da Associação, implementaram este Programa Jovem Aprendiz Indígena, referência que inspira este Projeto de Lei.

Em 2015, os primeiros quatro indígenas foram contratados e, desde então, o número de inscritos e contratados pelo Programa aludido cresceu exponencialmente. Entre 2017 e 2018, foram 34 indígenas contratados e, desses, quatro jovens aprendizes que ingressaram na universidade; até 2019, foram 54 indígenas contratados.

Cabe ressaltar, que há, inclusive, aumento do número de indígenas inscritos nos vários vestibulares no Estado de São Paulo, evidenciando impacto positivo não só no contexto empregatício, mas em todo o contexto social e cultural dos grupos envolvidos.

O presente Projeto de Lei foi elaborado em diálogo com o Ministério Público do Trabalho do Estado de São Paulo e lideranças indígenas estaduais e nacionais e referenciado na Lei nº 8.561, de 10 de outubro de 2019, do Estado do Rio de Janeiro.

Considerando que o mês de abril é simbólico para lutas indígenas, esse Projeto de Lei faz parte de uma série de iniciativas dos vários setores da sociedade envolvidos na pauta e, assim, resta justificado.
Não restam dúvidas de que há bastante mérito na propositura ora em debate, demonstrado pela intenção do nobre Parlamentar em promover maior acessibilidade e oportunidade à população indígena.
Com relação à competência legislativa para tratar da matéria, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.
Além disso, a matéria está inclusa na competência concorrente entre os entes federados para legislar sobre crianças e adolescentes, além da educação e esportes, nos termos do artigo 24, IX e XV, da Constituição da República.
Tal dispositivo encontra eco no artigo 277 e seguintes da Constituição Estadual:
Artigo 277 - Cabe ao Poder Público, bem como à família, assegurar à criança, ao adolescente, ao jovem, ao idoso e aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão. (não há grifos no original)
Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.
Não há que se falar, ademais, que a presente propositura está criando gastos para a administração pública, porquanto o projeto estabelece a celebração de convênio e parceiras com os Municípios.
Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.
Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.
Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 1347, de 2023.
Reis – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO REIS, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/2/2024.

Thiago Auricchio – Presidente
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